
ESTADO DO PARANÁ

Prefeitura Municipal de Grés Barras do Parana
CAPITAL DO FEIJÃO

CONTRATO ADMINISTRATIVO DE EXECUÇÃO DE OBRA Nº 113/2024

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 18/2024
CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 06/2024

CONTRATO ADMINISTRATIVO DE EXECUÇÃO DE
OBRA, EM REGIME DE EXECUÇÃO EMPREITADA
POR PREÇO UNITÁRIO, QUE ENTRE SI CELEBRAM
O MUNICÍPIO DE TRÊS BARRAS DO PARANÁ E A

EMPRESA PAULO JOAQUIM DE OLIVEIRA.

Pelo presente instrumento, o MUNICIPIO DE TRÊS BARRAS DO PARANÁ, pessoa jurídica de direito
público, com sede na Avenida Brasil, 245, centro, Três Barras do Paraná/PR, inscrito no Cadastro
Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ) sob o nº 78.121.936/0001-68, neste ato representado pelo
Prefeito Municipal, abaixo assinado, Sr. GERSO FRANCISCO GUSSO,brasileiro, casado, odontóiogo,
inscrito no CPF/MF Nº 409.886.600-59 e portador da Carteira de Identidade Nº 902.308.139-2
SSP/RS, residente e domiciliado nesta cidade de Três Barras do Paraná/PR, doravante designado
CONTRATANTE,de um lado e, de outro, a empresa PAULO JOAQUIM DE OLIVEIRA, pessoa jurídica
de direito privado, estabelecida RuaSanta Catarina. Nº 635, Centro, Três Barras do Paraná/PR,
inscrita no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ) sob o Nº 12.873.443/0001-76, neste ato
representada por seu representante legal, ao fim assinado, Sr. PAULO JOAQUIM DE OLIVEIRA,
brasileiro, casado, inscrito no CPF Nº 928.111.839-49 e RG Nº 6.423.144-8 SSP/PR, residente e
domiciliado a Rua Santa Catarina, nº 635, Centro, Três Barras do Paraná, doravante designada
CONTRATADA;

Estandoàs partes sujeitas as normas da Lei Federal Nº 14.133/2021, suas alterações e demais
legislações aplicáveis subsequentes, AJUSTAM o presente CONTRATO ADMINISTRATIVO DE
EXECUÇÃO DE OBRA,em decorrência da Licitação Modalidade CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº

06/2024, medianteas seguintes cláusulas e condições.

CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO DO CONTRATO E FUNDAMENTO LEGAL
ARTIGO 92,INCISO 1 E II

PARÁGRAFO PRIMEIRO - O objeto do presente contrato é a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA
ESPECIALIZADA PARA EXECUÇÃO DE 03 ABASTECEDOUROS COMUNITÁRIOS NAS
COMUNIDADES DE SANTA BARBARA, LINHA KENNEDY E ROSÁRIO D'OESTE, CONFOME
PROJETOS, PLANILHAS ORÇAMENTÁRIAS E DEMAIS DOCUMENTOS EM ANEXO AO PROCESSO,
de acordo com projetos de engenharia, memoriais descritivose condições estabelecidas no Termo
de Convênio firma com a Itaipu Binacionale no Edital de Concorrência Eletrônica Nº 06/2024.

PARÁGRAFO ÚNICO- Integram e complementam o presente Termo Contratual, para todos os fins
de direito, obrigando e vinculando as partes em todosos seus termos, as condições expressas no
Edital de CONCORRÊNCIA Nº 06/2024, juntamente com seus anexos, projetos, memoriais,
cronograma, planilhas, Termo de Referência, Edital de Concorrência e a proposta da CONTRATADA.

CLÁUSULA SEGUNDA - MODELOSDE EXECUÇÃOE GESTÃO CONTRATUAL
ARTIGO 92, INCISOSIV, VII E XVIII

/
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EE
Fidanro PRIMEIRO- O regime de execução do presente contrato dar-se-á em REGIME DE

EXECUÇÃO INDIRETA, EMPREITADA POR PREÇO UNITÁRIO, recaindo sobre a CONTRATADA a
responsabilidade pela execução dos serviços.

PARÁGRAFO SEGUNDO- O PRAZO DE VIGÊNCIA CONTRATUAL terá início no dia subsequente
ao da publicação do resumo do contrato nos Diários Oficiais, nos termos do parágrafo 1º do
Artigo 54 da Lei Nº 14.133/2021, e terá duração de 12 (doze) meses, nos termos do Artigo 105
da Lei Nº 14.133/2021.

PARÁGRAFO TERCEIRO - O prazo de vigência será automaticamente prorrogado,
independentemente de termo aditivo, quando o objeto não for concluído no período firmado acima,
ressalvadas as providências cabíveis no caso de culpa do contratado, previstas neste instrumento.

PARÁGRAFO QUARTO- Na contagem do prazo de vigência estabelecido neste instrumento, excluir-
se-áo dia da publicação e incluir-se-á o do vencimento, conforme disposto no Artigo 183 da Lei Nº
14.133/2021.

PARÁGRAFO QUINTO- O PRAZO MÁXIMO PARA A EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS será de 180 (cento
e oitenta) dias, contadosa partir do recebimento da Ordem de Serviço.

PARÁGRAFO SEXTO A Ordem de serviço será emitida em até 10 (dez) dias após a publicação do
Extrato do Contrato, salvo prorrogação justificada pelo Departamento de Engenharia.

CLÁUSULA TERCEIRA - SUBCONTRATAÇÃO

PARÁGRAFO PRIMEIRO- Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.

CLÁUSULA QUARTA- DO VALOR - ARTIGO 92, INCISO V

PARÁGRAFO PRIMEIRO-Ovalor global para a execução dos serviços é de R$ 195.980,00 (Cento e
noventa e cinco mil novecentos e oitenta reais), daqui por diante denominado VALOR
CONTRATUAL. Os custos estão previstos em planilhas constando no processo acima citado e
arquivada no mesmo.

PARÁGRAFO SEGUNDO - No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e
indiretas decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais,
trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e
outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação.

CLÁUSULA QUINTA- CONDIÇÕES DE PAGAMENTOE FISCALIZAÇÃO

PARÁGRAFO PRIMEIRO- Pelos serviços prestados a CONTRATADA receberá o valor total de
R$ 195.980,00 (Cento e noventa e cinco mil novecentose oitenta reais), sendo que:

a) —Seráretido ao INSS 11% (onze por cento). A alíquota será calculada conforme legislação
vigente.

b) Ná primeira medição será liberada mediante apresentação de ART/RRT de execução da
obra, devidamente recolhida e quitada.

c) Os pagamentos serão liberados mediante apresentação das notas fiscais acompanhadas
7 dasmedições e dos seguintes documentos:

V 1 - Relação dos funcionários da obra; k
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Dá 2-GPS por matrícula;
3-FGTS;4 GEFIP ou SEFIP.

d) Para liberação dos pagamentos será exigido do contratado a comprovação da
regularidade fiscal e trabalhista.

e) Para liberação da última parcela será obrigatória a apresentação do Certificado de
Conclusão de Obra.

f) Os pagamentos serão efetuados preferencialmente por meios eletrônicos ofertados pelo
sistema bancário, na forma de avisos de crédito, ordens bancárias ou transferências
eletrônicas, disponibilizados pelas Instituições Financeiras, em que fique identificada a
sua destinação e, nocaso de pagamento, o credor, devendoeste ser obrigatoriamente o
fornecedor contratado (IN nº 89/2013 - TCE/PR).

PARÁGRAFO SEGUNDO - O pagamento será, após fiscalização das medições, em até 30 (trinta) dias
após a apresentação da nota fiscal acompanhada da Anotação de Responsabilidade Técnica (ART),
devidamente recolhida e quitada. Será retido ao INSS 11% (onze por cento), sobre o valor
correspondente a mão deobra.Aalíquota será calculada conforme legislação vigente,
PARÁGRAFO TERCEIRO- Não gerarão direito a reajustese atualizações monetárias os serviços que
forem entregues com atrasos imputáveis à CONTRATADA.

CLÁUSULA QUINTA - RECURSO ORÇAMENTÁRIO
ARTIGO 92, INCISO VIII

PARÁGRAFO PRIMEIROAs despesas decorrentesdo presente Contrato serão efetuadasà conta
das seguintes dotações orçamentárias:

a) 10.01.20.606.0015.1.027.000.4.4.90.51.00.

CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE
ARTIGO 92, INCISO V DA LEI Nº 14.133/2021

PARÁGRAFO PRIMEIRO- Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de
um ano contado da data do orçamento estimado.

PARÁGRAFO SEGUNDO- O orçamento estimado pela Administração baseou-se nas planilhas
referenciais, elaboradas com base na Tabela SINAPI datadade 02 de fevereiro de 2024.

PARÁGRAFO TERCEIRO- Após o interregno de 01 (um) ano da data do orçamento estimado e
mediante solicitação da Contratada,os preços iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo
Contratante, do índice IPCA/IBGE do período, e em sua falta, aplicar-se-á o índice fixado pelo
Governo Federal, no período do reajuste, legalmente permitido à época, exclusivamente para as
obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade, nos termos do parágrafo 7º, do
Artigo 25 da Lei Nº 14.133/2021.

PARÁGRAFO QUARTO- Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimode um ano
será contadoa partir dos efeitos financeiros do último reajuste.

PARÁGRAFO QUINTO - No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o
contratante pagará ao contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando

iferença correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo. kf E Página 3 de 13
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NEnro SEXTO - Fica o Contratado obrigado a apresentar memória de cálculo referente ao
reajustamento de preços do valor remanescente, sempre queeste ocorrer.

PARÁGRAFO SÉTIMO- Casoo índice estabelecido para reajustamento venhaa ser extinto ou de
qualquer forma não possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser
determinado pela legislação então em vigor.

PARÁGRAFO OITAVO- Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão
novo Índice oficial, para reajustamento do preçodo valor remanescente, por meio de termo aditivo.
PARÁGRAFONONO- O reajuste será realizado por apostilamento.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - GARANTIA DE EXECUÇÃO
ARTIGO 92, INCISO XII

PARÁGRAFO PRIMEIRO- À contratação conta com garantia de execução, nos moldes do Artigo 96
da Lei Nº 14.133/2021, em valor correspondente a 5% (cinco por cento) dovalor total do Contrato.

PARÁGRAFO SEGUNDO- O contratado apresentará, no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis,
prorrogáveis por igual período, a critério do contratante, contado da assinatura do contrato,
comprovante de prestação de garantia, podendo optar por caução em dinheiro, seguro-garantia,
títulos da dívida pública ou, ainda, pela fiança bancária, em valor correspondente a 5% (cinco por
cento) do valor total do Contrato.

PARÁGRAFO TERCEIRO - Caso utilizada a modalidade de seguro-garantia, a apólice deverá ter
validade durante a vigência do contrato e por mais 90 (noventa) dias após término deste prazo de
vigência, permanecendo em vigor mesmo que o contratado não pague o prêmio nas datas
convencionadas.

PARÁGRAFO QUARTO- A apólice do seguro garantia deverá acompanhar as modificações
referentes à vigência do contrato principal mediante a emissão do respectivo endosso pela
seguradora

PARÁGRAFO SEXTO - A garantia assegurará, qualquer que seja a modalidade escolhida, o
pagamento de:

a)—Prejuízos advindos do não cumprimento do objeto do contrato e do não adimplemento
das demais obrigações nele previstas;

b) Multas moratória e punitivas aplicadas pela Administração à contratada; e
c)—Obrigações trabalhistas e previdenciárias de qualquer natureza e para com o FGTS, não

adimplidas pelo contratado, quando couber.

PARÁGRAFOSÉTIMO- Caso a opçãoseja por utilizar títulos da dívida pública, estes devem ter sido
emitidos sob a forma escritural, mediante registro em sistema centralizado de liquidação e de
custódia autorizado pelo Banco Central do Brasil, e avaliados pelos seus valores econômicos,
conforme definido pelo Ministério competente

PARÁGRAFO OITAVO- No caso de garantia na modalidade de fiança bancária, deverá ser emitida
porbancoou instituição financeira devidamente autorizadaa operar no País pelo Banco Central do
Brasil, e deverá constar expressa renúncia do fiador aos benefícios do Artigo

827
doCódigo Civil.
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SESFRRÁGRAFO NONO - No caso de alteração do valor do contrato, ou prorrogação de sua vigência, a
garantia deverá ser ajustada ou renovada, seguindo os mesmos parâmetros utilizados quando da
contratação.

PARÁGRAFO DÉCIMO- Casose trate da modalidade seguro-garantia, ocorrido o sinistro durante a
vigência da apólice, sua caracterização e comunicação poderão ocorrer fora desta vigência, não
caracterizando fato que justifique a negativa do sinistro, desde que respeitados os prazos
prescricionais aplicados ao contrato de seguro, nos termos do Artigo 20 da Circular Susep Nº
662/2022.

PARÁGRAFO DÉCIMO PRIMEIRO- Extinguir-se-á a garantia com a restituição da apólice, carta
fiança ou autorização para a liberação de importâncias depositadas em dinheiro a título de garantia,
acompanhada de declaração do contratante, mediante termo circunstanciado, de que o contratado
cumpriu todas as cláusulas do contrato;

PARÁGRAFO DÉCIMO SEGUNDO- O contratado autoriza o contratantea reter, a qualquer tempo, a
garantia, na forma prevista no Edital e neste Contrato.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA EXTINÇÃO CONTRATUAL
ARTIGO 92, INCISO XIX

PARÁGRAFO PRIMEIRO O contrato será extinto quando cumpridas as obrigações de ambas as
partes, ainda que isso ocorra antes do prazo estipulado paratanto.
PARÁGRAFO SEGUNDO- Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência
ficará prorrogada até a conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a
readequação do cronograma fixado para o contrato.
PARÁGRAFO TERCEIRO - Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer
de culpa do contratado:

a) Ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções
administrativas;

b) Poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas
admitidas em lei para a continuídade da execução contratual.

PARÁGRAFO QUARTO- O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele
estipuladas, ou antes do prazo nele fixado, por algum dos motivosprevistos no Artigo 137 da Lei Nº
14.133/2021, bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa. Nesta
hipótese, aplicam-se também os Artigos 138 e 139 da mesma Lei.

PARÁGRAFOQUINTO- A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa
não ensejaráaextinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato.

PARÁGRAFO SEXTO - A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do
desequilíbrio econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenizaçãopor meio de termo
indenizatório, conforme Artigo 131, caput, da Lei Nº 14.133/2021.

PARÁGRAFO SÉTIMO- O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém
vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do
órgão ou entidade contratante ou com agente público que tenha desempenhado funçãona licitação

/0uatue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente
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Ea reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, nos termos do Artigo 14, inciso IV, da
Lei Nº 14,133/2021,

/

CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE
ARTIGO 92, INCISOS X, XI E XIV

PARÁGRAFO PRIMEIRO- São obrigações do Contratante:
a)

b)
o

a)

8)

h)
D

»
mw

D

m)
n)

Pp)

AV. Brasil, 242 - Fone:(45) %

CNPJ 78.121.936/0001.

Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com
o contrato e seus anexos;
Receberoobjeto no prazo e condições estabelecidas no Termode Referência;
Notificar o Contratado por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições, falhas ou
irregularidades constatadas no curso da execução dos serviços, fixando prazopara a sua
correção, certificando-se de que as soluções por ele propostas sejam as mais adequadas.
Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no
objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado oucorrigido,no total ou em
parte, às suas expen:
Acompanhar e fiscalizara execução do contratoe o cumprimento das obrigações pelo
Contratado;
Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que se refere à parcela
incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando
houver controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e
quantidade, conforme o Artigo 143 da Lei Nº 14.133/2021;
Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente à execução do objeto, no
prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contratoe no Termo de Referência;
Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;
Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à
execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente
impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do
ajuste,
Notificar os emitentes dasgarantias quanto aoinício de processo administrativo para
apuração de descumprimento de cláusulas contratuais.
Comunicar o Contratado na hipótese de posterior alteraçãodo projeto pelo Contratante,
no caso do Artigo93, parágrafo 2º da Lei Nº 14.133/2021.
Fornecer por escrito as informações necessárias para o desenvolvimento dos serviços
objeto do contrato.
Realizar avaliações periódicas da qualidade dos serviços, após seu recebimento,
Assegurar que o ambiente de trabalho, inclusive seus equipamentose instalações,
apresentem condições adequadas ao cumprimento, pelo Contratado, das normas de
segurança e saúde no trabalho, quando o serviço for executado em suasdependências,
ou em local por ela designado.
Não responderpor quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com terceiros,
ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a
terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou
subordinados.

.

Previamente à expedição da ordem de serviço, verificar pendências, liberar áreas e/ou
adotar providências cabíveis para a regularidade do início da sua execução.

CLÁUSULA NONA- OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO
ARTIGO 92, INCISO XIV, XVI E XVII
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FMaro PRIMEIRO - O Contratado deve cumprir todasas obrigações constantes deste Contrato

e de seus anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e
perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:

o

a)

bd)

e)

a

8)

h

9

»

9

D

AV.Brasil, 242 - Fone:(45) 323
CNPJ 78.121.936/0001-68.

Manter preposto aceito pela Administração no local do serviço para representá-lo na
execução do contrato.
Atenderàs determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade
superior (Artigo137,

inciso
II) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles

solicitados;
Alocar os empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas deste
contrato, com habilitação e conhecimento adequados, fornecendo os materiais,
equipamentos, ferramentas e utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e
tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e a legislação de regência;
Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em
parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se verificarem vícios,
defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados;
Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo

com o Código de Defesa do Consumidor (Lei Nº 8.078/1990), bem como por todo e
qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa
responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo
Contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidosou da garantia,
caso exigida no edital, o valor correspondente aos danos sofridos;
Efetuar comunicação ao Contratante, assim que tiver ciência da impossibilidade de
realização ou finalização do serviço no prazo estabelecido, para adoção de ações de
contingência cabíveis.
Não contratar, durantea vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha
reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do
fiscal ou gestor do contrato, nos termos do Artigo 48, parágrafo único da Lei Nº
14.133/2021.
Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo
executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas
ou bens de terceiros.
Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for
necessário à execução do objeto, durantea vigência do contrato.
Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente,
cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos
serviços e nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina.
Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e aprovação, quaisquer
mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo
ou instrumento congênere.
Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na
condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do
trabalho do menorde dezoito anos em trabalho noturno,perigoso ou insalubre;
Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações
assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação;
Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista
em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para
aprendiz, bem como as reservas de cargos previstasna legislação disposta no Artigo 116
da Lei Nº 14.133/2021.
Comprovar a reservade cargos a quese refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo
fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as reféridas vagas,
Artigo 116, parágrafo único da Lei Nº 14.133/2021 x Página 7 de 13
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Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do
contrato;
Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos
quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de
fatores futurose incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em
sua proposta não seja satisfatório para o atendimento doobjeto da contratação, exceto
quando ocorrer algum dos eventos arrolados noArtigo 124, inciso I1, alínea “d” da Lei Nº
14.133/2021;
Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal,
as normasde segurança do Contratante;
Manter os empregados nos horários predeterminados pelo Contratante.
Apresentar os empregados devidamente identificados por meio de crachá.
Apresentar ao Contratante, quando for o caso, a relação nominal dos empregados que
adentrarão no órgão para a execução do serviço.
Observar ospreceitos da legislação sobre a jornada de trabalho, conformea categoria
profissional.
Atender às solicitações do Contratante quanto à substituição dos empregados alocados,
no prazo fixado pela fiscalização do contrato, nos casos em queficar constatado
descumprimentodas obrigações relativas à execução do serviço, conforme descrito nas.
especificações do objeto.
Instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as Normas Internas do
Contratante.
Instruir seus empregados a respeito das atividades a serem desempenhadas, alertando-
os a não executarem atividades não abrangidas pelo contrato, devendo o Contratado
relatar ao Contratante toda e qualquer ocorrência neste sentido,a fim de evitar desvio
de função.
Instruir os seus empregados, quanto à prevenção de incêndios nas áreas do Contratante.
Adotar as providências e precauções necessárias, inclusive consulta nos respectivos
órgãos, se necessário for, a fim de que não venham a ser danificadas as redes
hidrossanitárias, elétricas e de comunicação.
Estar registrada ou inscrita no Conselho Profissional competente, conforme as áreasde
atuação previstas no Termo de Referência, em plena validade.
Obter junto aos órgãos competentes, conforme o caso, as licenças necessárias e demais
documentos e autorizações exigíveis, na formada legislação aplicável.
Elaborar o Diário de Obra, incluindo diariamente, pelo Engenheiro preposto responsável,
as informações sobre o andamento do empreendimento, tais como, número de
funcionários, de equipamentos, condições de trabalho, condições meteorológicas,
serviços executados, registro de ocorrências e outros fatos relacionados, bem como os,
comunicados à Fiscalização e situação das atividades em relação ao cronograma
previsto.
Refazer, às suas expensas, os trabalhos executados em desacordo com o estabelecido nas
especificações, bem como substituir aqueles realizados com materiais defeituosos ou
com vício de construção, pelo prazo de 05 (cinco) anos, contado da data de emissão do
Termode Recebimento Definitivo;
Observar as seguintes diretrizes de caráter ambiental.

PARÁGRAFO SEGUNDO- Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de
Cadastro de Fornecedores - SICAF, o contratado deverá entregar ao setor responsável pela
fiscalização do contrato,até o dia trinta do mês seguinte ao da prestação dos serviços,os seguintes
documentos:

a) Prova de regularidade relativa à Seguridade Social; k
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Certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União;
Certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal ou Distrital do
domicílio ou sede do contratado;

d) Certidão de Regularidade do FGTS - CRF; e
e) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT;

PARÁGRAFO TERCEIRO - Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em
Acordo, Convenção, Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo
contrato, por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais
previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao
Contratante;

PARÁGRAFO QUARTO- Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas,
qualquer ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços.
Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou por seus prepostos,
garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos
relativos à execução do empreendimento.

PARÁGRAFO QUINTO- Em nenhuma hipótese o Contratado poderá dispor os resíduos originários
da contratação em aterros de resíduos sólidos urbanos, áreas de “bota fora”, encostas, corpos d'água,
lotesvagose áreas protegidas por Lei, bem como em áreas não licenciadas.

PARÁGRAFOSEXTO- Realizar, conforme o caso, por meio de laboratórios previamente aprovados
pela fiscalização e sob suas custas, os testes, ensaios, exames e provas que lhe caibam necessárias ao
controle de qualidade dos materiais, serviços e equipamentos a serem aplicados nos trabalhos,
conforme procedimento previsto nas especificações.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA- INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
ARTIGO 92, INCISO XIV

PARÁGRAFO PRIMEIRO- Comete infração administrativa, nos termosda Lei Nº 14.133/2021 o

contratado que:
a) Der causa à inexecução parcial do contrato;
b) Der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
c) Dercausa à inexecução total do contrato;
d)—Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo

justificado;
e) Apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do

contrato;
f) Praticar ato fraudulento na execução do contrato;
E) Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

Praticar ato lesivoprevisto noArtigo 5º daLeiNº 12.846/2013 - A Lei 12.846/2013 éa
Lei Anticorrupção. O seu art. 5º enumera osatos lesivos à administração pública,
nacional ou estrangeira, praticados por pessoas jurídicas, que atentem contra o
patrimônio público nacional ou estrangeiro, contra princípios da administração pública
ou contra os compromissos internacionais assumidos pelo Brasil.

PARÁGRAFO SEGUNDO - Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima
descritas as seguintes sanções: y
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Advertência, sendoaplicado exclusivamente pela infração administrativa de inexecução
parcial do contrato, quando não se justificar imposição de penalidade mais grave;

b) Multa, no valor de 0,5% (meio por cento) sobre o valor total do Contrato, por dia de
atraso e/ou por descumprimentode obrigações fixadas neste Edital e em seus Anexos,
limitados a 30% (trinta por cento) do valor contratual, sendo que a multa tem de ser
recolhida pelo Contratado no prazo máximo de 15 (quinze) dias, contados da
comunicação pelo Município de Três Barras do Paraná;

c) Impedimento de licitar e contratar, sendo aplicada ao responsável pelas infrações
administrativas previstas nos incisos 11, 1, IV, V, VI e VII do caput do Artigo 155 da Lei
Nº 14,133/2021, quando nãose justificar a imposição de penalidade mais grave, e
impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública diretaeindireta doente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três)
anos;

d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, sendo aplicada ao responsável
pelas infrações administrativas previstas nos incisos VIII, 1X, X, XI e XII do caput doArtigo
155 da Lei Nº 14.133/2021, bem como pelas infrações administrativas previstas nos
incisos 11, 1, IV, V, VI e VII do caput do referido artigo que justifiquem a imposição de
penalidade mais grave que a sanção referida no 5 4º deste artigo, e impedirá o
responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta
de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de3 (três) anos e máximode 6 (seis)
anos.

d1) A sanção estabelecida no ites

aplicação de competência exclu:
“d” será precedida de análise jurídica, sendosua
a de Secretário Municipal designado.

PARÁGRAFO TERCEIRO- As sanções previstas no Parágrafo Segundo poderão seraplicadas
cumulativamente, conforme dispõe o Artigo 156, 8 7º da Lei Nº 14.133/2021.

PARÁGRAFO QUARTO - A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese
alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante, conforme dispõe o Artigo
156, parágrafo 9º da Lei Nº 14.133/2021.

PARÁGRAFO QUINTO - Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas
cumulativamente com a multa, nos termosdo Artigo 156, parágrafo 7º da Lei Nº 14.133/2021.

PARÁGRAFOSEXTO- Na aplicação da sanção de multa, será facultada a defesa dointeressado no
prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, conformeArtigo 157 da Lei Nº

14.133/2021,

PARÁGRAFO SÉTIMO - Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do
pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a
diferençaserá descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente, conforme Artigo 156,
parágrafo 8º da Lei Nº 14.133/2021

PARÁGRAFO OITAVO- À aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que
assegure o contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no
caput e parágrafos do Artigo 158da Lei Nº 14.133/2021, paraas penalidades de impedimento de
licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

PARÁGRAFO NONO- Na aplicação das sanções serão considerados as disposições do Artigo 156,
parágrafo 1º da Lei Nº 14.133/2021, sendo:

a) —Anaturezae a gravidadeda infração cometida; A
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—
Ascircunstâncias agravantes ou atenuantes;

d)  Osdanos que dela provierem para o Contratante;
e) A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e

orientações dos órgãos de controle.

PARÁGRAFO DÉCIMO- Os atos previstos como infrações administrativas na

LeiNº
14.132/2021, ou

em outrasleis de licitaçõese contratos da Administração Pública que tambémsejam tipificados como
atos lesivos na Lei Nº 12.846/2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos,
observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida, em seu Artigo 159.

PARÁGRAFO DÉCIMO PRIMEIRO - A personalidade jurídica do Contratado poderá ser
desconsiderada sempreque utilizada com abuso dodireito para facilitar, encobrir ou dissimular a
prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse
caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus
administradorese sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa
do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado,
observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica
prévia, nos termos do Artigo 160 da Lei Nº 14.133/2021.

PARÁGRAFO DÉCIMO SEGUNDO - As sanções deimpedimento delicitar e contratar e declaração de
inidoneidade para licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do Artigo 163 da Lei Nº
14.133/2021.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA- DA FISCALIZAÇÃOE DA GERÊNCIA

PARÁGRAFO PRIMEIRO- O gerenciamento e a fiscalização das contratações decorrentes deste
processo licitatório caberão a Secretaria Municipal de Agricultura e Meio Ambiente, que determinaráoquefor necessário para regularizar faltas ou defeitos, nos termos do Artigo 117 da Lei Federal Nº
14.133/2021 e, na sua falta ou impedimento, pelo seu substituto legal.

PARÁGRAFO SEGUNDO - Fica designado como gestor deste contrato:
a) CRISTIAN LUDWIG, Secretário Municipal de Agricultura e Meio Ambiente, CPF/MF

070.183.439-09;

PARÁGRAFO TERCEIRO- Ficam designados como fiscais oriundos deste procedimento licitatório
os seguintes:

a) JEAN CARLOS DE LIMA, Engenheiro Civil, CPF nº 088.693:709-41, fiscal titular;
b) CAMILA CRISTINA THEISEN, Departamento de Engenharia, CPF nº 108.348.229-70, fiscal

suplente.

PARÁGRAFO QUARTO- O fiscal titular será responsável pela fiscalização da obra realizada. Na
ausência ou impossibilidade de atuação do fiscal titular descritos no parágrafo anterior, o fiscal
suplente assumirá a função até o retorno do titular.

PARÁGRAFO QUINTO - Competirá aos responsáveis pela fiscalização acompanhar a execução do
objeto disposto no presente processo licitatório, inclusive com observância à qualidade, e verificando
possíveis desacordo com as especificações do edital.

PARÁGRAFO SEXTO - Fica reservado à fiscalização, o direito e a autoridade para resolver todo e
qualquer caso singular, omisso ou duvidosonão previsto no edital e tudoomais que se relacione com
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cimento licitado, desde que não acarrete ônus para o Município ou modificação na
contratação.

PARÁGRAFO SÉTIMO - As decisões que ultrapassarem a competência do fiscal do Município,
deverão ser solicitadas formalmente pela fornecedora, à autoridade administrativa imediatamente
superior ao fiscal, em tempo hábil para a adoção de medidas convenientes.

PARÁGRAFO OITAVO - O fornecedor deverá aceitar, antecipadamente, todos os métodos de
inspeção, verificação e controle a serem adotados pela fiscalização, obrigando-se a fornecer-lhe todos
os dados, elementos, explicações, esclarecimentos, soluções e comunicações de que esta necessitar e
que forem julgados necessários ao cumprimento do objeto.

PARÁGRAFO NONO- À existência e a atuação da fiscalização em nada restringem a responsabilidade
única, integral e exclusiva do fornecedor, no que concerne ao objeto da respectiva contratação,às
implicações próximas e remotas perante o Município ou perante terceiros, do mesmo modo queaocorrência de irregularidade decorrentes da execução contratual não implica em
corresponsabilidade do Município ou de seus prepostos, devendo, ainda, o fornecedor, sem prejuízo

das penalidades previstas, proceder ao ressarcimento imediato dos prejuízos apurados e imputados
àsfalhas em suas atividades.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA- DAS ALTERAÇÕES

PARÁGRAFO PRIMEIRO - Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos Artigos
124 e seguintes da Lei Nº 14.133/2021.

PARÁGRAFO SEGUNDO - O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais,os
acréscimos ou supressões que se fizerem necessários,até o limite de 25% (vinte e cinco por cento)
do valor inicial atualizado do contrato.

PARÁGRAFO TERCEIRO- As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração
de termo aditivo, submetidoàprévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos
casosde justificada necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do
aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês, nos termos do Artigo 132 da Lei Nº
14.133/2021.

PARÁGRAFO QUARTO- Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados
porsimples apostila, dispensadaacelebração de termo aditivo, na forma do Artigo 136 da Lei Nº
14,133/2021.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA- DOS CASOS OMISSOS
ARTIGO 92, INCISO 11

PARÁGRAFO PRIMEIRO - Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as
disposições contidas na Lei Nº 14.133/2021, e demais normas federais aplicáveis e,
subsidiariamente, segundo as disposições contidasna Lei nº 8.078/1990 - Código de Defesa do
Consumidor e, normas e princípios gerais dos contratos.

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA- FORO
ARTIGO 92, PARÁGRAFO1º
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EMmro PRIMEIRO- Fica eleito o foro da Comarca de Catanduvas, Estado do Paraná, para
dirimir dúvidas ou questões oriundas do presente contrato e, possíveis os litígios que decorrerem da
execução deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme
Artigo 92, parágrafo 1º da Lei Nº 14.133/2021.

E, porestarem justase contratadas, aspartes assinam o presente instrumento contratual, por si
e seus sucessores, em 2 (duas) vias iguais e rubricadas para todos osfinsde direito, na presença das
testemunhas abaixo.

Três Barras do Paraná, 10 de junho de 2024.

MUNICÍPIO DE BARRAS DO PARANÁ
GERSO FRANCISCO GUSSO
Prefeito Municipal
CONTRATANTE E E

Laubo alo (Úrereo
PAULO JOAQUIM DE OLIVEIRA
PAULO JOAQUIM DE OLIVEIRA
Representante Legal
CONTRATADA

Testemunhas:

druid M rrimpadt
Nome; no Nome:
cer )AIHGIIAS CPF

Página 13 de 13

Barras do Paraná - PR
sbarras.prgov.br

AV. Brasil, 242 - Fone:(45;
CNPJ 78.121,93



184 Prefeitura CHunicipal de Três Barras do Paraná
segs ESTADO DO PARANÁ

cura oo resto

EXTRATO DO CONTRATO ADMINISTRATIVO DE EXECUÇÃO DE OBRASNº 113/2024

oBsETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA EXECUÇÃO DE 03
ABASTECEDOUROS COMUNITÁRIOS NAS COMUNIDADES DE SANTA BARBARA,
LINHA KENNEDY E ROSÁRIO D'OESTE, CONFOME PROJETOS, PLANILHAS
ORÇAMENTÁRIAS E DEMAIS DOCUMENTOS EM ANEXO AO PROCESSO

PARTES: Município de Três Barras do Paraná e PAULO JOAQUIM DE OLIVEIRA

FUNDAMENTO: Lei Federal Nº 14.133/21 e Concorrência Eletrônica nº 06/2024

VALOR: RS 195.980,00 (Cento é noventa e cinco mil novecentos e oitenta reais)

VIGÊNCIA: O prazo de vigência do contrato é de 365 (Trezentos e sessenta e cinco) dias, podendo ser
prorrogado.

DATADE ASSINATURA: 10 de junho de 2024,

Av, Brasil, 245 — FonelFax: (45) 3235-1212 — CEP 85485-000 — Três Barras do Paraná - PR
CNPJ 78.121.936/0001-68 — E-mail licitacaoiresbarras
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MUNICÍPIO DE TRÊS BARRAS DO PARANÁ
EDITAL Nº. 097/2024

ITAL
10/06/2024
CONCURSO PÚBLICO N* 001/2023

97;

GERSO FRANCISCO GUSSO, Prefeito Municipal de Três Barras
do Paraná, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições que lhe são
conferidas por Lei, considerando o Edital nº 001/2023 e o Decreto de
Homologação nº 5541/2023,

TORNA

PÚBLICO:
A convocação do aprovado no CONCURSO PÚBLICO nº 001/2023,
“em seu respectivo cargo, conforme abaixo relacionado:

ASSISTENTE ADMINISTRATIVO

(o =[E [ENTEede à idadaoeE ds oaptee11h30min é das 13h30min as 17h00min horas, munido dos seguintesQEEE Care girecaiCadeToeo de io contoa ivoCm de Mino ds fis oede1escaderneta de vacinação para os menores de OS anos, O! (uma) foto 3x4

CE SS La ço Nepa Caciaoe Ti agudo GE Nao ooCba deEca epaRd aaee seeno PePISPASEP «dt de AtiEna
Gabinete do Prefeito Municipal, de Três Barras do Paraná, em 10 de
junho de 2024,

GERSO FRANCISCO GUSSO
Prefeito Municipal

Publicado por:
Martice Cristina Mariano

Código Identificador: F8F641B7

MUNICÍPIO DE TRÊS BARRAS DO PARANÁ
DECRETO NºS868/2024

DECRETO Nº5868/2024Oss rascaat 10020
Súmula. Nomeia servidor em estágio probatório, aprovado através do
Concurso Público nº 001/2023 e dá outras providências.

GERSO FRANCISCO GUSSO, Prefeito Municipal de Três Barras
do Paraná, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições que lhe são
conferidas por lei, considerandooresultado final do Concurso Público
nº 001/2023, homologado através do Decreto nº 5541/2025,

Lei

Municipal 2626/2024 e suas alterações posteriores,

DECRETA:

Art, 1º, Fica nomeado o servidor em estágio probatório, aprovado
atravésdo concurso público nº 001/2023, para comporo quadro de
servidores efetivos do Município de Três Barras do Paraná, conforme
abaixo identificado:

Agente de Suúde
Ec Pena [Eme

Art. 2º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação,
revogadas as disposições em contrário.

Gabinete do Prefeito Municipal de Três Barras do Paraná, 10 de junho
de 2024,

GERSO FRANCISCO GUSSO
Prefeito Municipal

Publicado por:
Marlice Cristina Mariano.

Código Identificador: 79948B5A

MUNICÍPIO DE TRÊS BARRAS DO PARANÁ
TERMO DE ADJUDICAÇÃO CONCORRÊNCIA

ELETRÔNICA Nº 06/2024

Processo Adm: Nº 18/2024

Objeto: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA
EXECUÇÃO DE 03 ABASTECEDOUROS COMUNITÁRIOS NAS
COMUNIDADES DE SANTA BARBARA, LINHA KENNEDY E
ROSÁRIO D'OESTE, CONFOME PROJETOS, PLANILHAS
ORÇAMENTÁRIASE DEMAIS DOCUMENTOS EM ANEXO AO
PROCESSO
Empresas vencedoras valor total: R$ 195.980,00(cento é noventa e
cinco mil e novecentos e oitenta reais): PAULO JOAQUIM DE

OLIVEIRA(12873443000176) com os lotes: 1, 2 no valor total de R$
195.980,00 (cento e noventa e cinco mil é novecentos e oitenta reais)

TRÊS BARRAS DO PARANÁ (PR), segunda-feira, 10 de junho de
2024

GERSO FRANCISCO GUSSO
Autoridade de Promotor

Publicado por:
Vanessa Macagaan

Código Identificador:64034F21

MUNICÍPIO DE TRÊS BARRAS DO PARANÁ
TERMO DE HOMOLOGAÇÃO - CONCORRÊNCIA

ELETRÔNICA Nº 06/2024

Processo Adm: Nº 18/2024

Objeto: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA
EXECUÇÃO DE 03 ABASTECEDOUROS COMUNITÁRIOS NAS
COMUNIDADES DE SANTA BARBARA, LINHA KENNEDYE
ROSÁRIO D'OESTE, CONFOME PROJETOS, PLANILHAS
ORÇAMENTÁRIAS E DEMAIS DOCUMENTOS EM ANEXO AO
PROCESSO
Empresas vencedoras valor total: R$ 195.980,00(cento e noventa e
cinco mil e novecentos e oitenta reais): PAULO JOAQUIM DE
OLIVEIRA(I2873443000176) com os lotes: 1, 2 no valor total de R$
195.980,00 (cento e noventa e cinco mile novecentos e oitenta reais)
A autoridade municipal do órgão MUNICIPIO DE TRES BARRAS.
DO PARANA, no uso de suas atribuições legais e de acordo com
o/a(s) Lei nº 14.132], Art. 28, inc. |, e suas alterações, resolve
HOMOLOGARoresultado dos trabalhos apresentados pela Comissão

no atendimento ao objeto do processo licitatório acima especificado.
TRÊS BARRAS DO PARANÁ (PR), segunda-feira, 10 de junho de
2024

GERSO FRANCISCO GUSSO
Autoridade Competente

Publicado por:
Vanessa Macagnan

Código Identificador:F 1082886

MUNICÍPIO DE TRÊS BARRAS DO PARANÁ
DECRETO Nºs869/2024

DECRETO Nºs869/2024
Data 10.06.2024

Súmula, Concede estabilidade à servidora em estágio probatório e dá
outras providências.
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GERSO FRANCISCO GUSSO, Prefeito Municipal de Três Barras
do Paraná, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições que lhe são
conferidas por lei, considerando o artigo 41 da CF, Lei Municipal nº
26262024 (Estatuto dos Servidores),
DECRETA:

Art, 1º, Fica concedida a estabilidade no serviço público municipal a
servidora. aprovada no concurso público nº, 001/2019, lotada na
Secretaria Municipal de Educação abaixo relacionada:

Professora
rice er EE
Eis [eso [ore
Art. 2º, Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação,
revogadas as disposições em contrário.

Gabinete do Prefeito Municipal de Três Barras do Paraná em 1O de
junho de 2024.

GERSO FRANCISCO GUSSO
Prefeito Municipal

Publicado por:
Martice Cristina Mariano

Código Identificador:9D4955B

O isomissao rsrsr
EXTRATO DO CONTRATO ADMINISTRATIVODE

EXECUÇÃO DE OBRAS Nº 113/2024

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA
PARA EXECUÇÃO DE 03  ABASTECEDOUROS
COMUNITÁRIOS NAS COMUNIDADES DE SANTA BARBARA,
LINHA KENNEDY E ROSÁRIO D'OESTE, CONFOME
PROJETOS, PLANILHAS ORÇAMENTÁRIAS "E DEMAIS
DOCUMENTOS EM ANEXO AO PROCESSO
PARTES: Município de Três Barras do Paraná e PAULO JOAQUIM
DE OLIVEIRA
FUNDAMENTO: Lei Federal Nº 1413321 é Concorrência
Eletrônica nº 06/2024
VALOR: R$ 195.980,00 (Cento e noventae cinco mil novecentos e
oitenta reis)
VIGÊNCIA: O prazo de vigência do contrato é de 365 (Trezentos c
sessenta é cinco) dias, podendo ser prorogado.
DATA DE ASSINATURA: 10 de junho de 2024

Publicado por:
Vanessa Macagnan

Código Identificador:02081ECA

MUNICÍPIO DE TRÊS BARRAS DO PARA!
PORTARIA Nº1094/2024

PORTARIA Nº1094/2024
Data 10.06.2024

Súmuta. Transfere lotação, concede adicional de insalubridade e
notumoaservidor eletivo municipal e dá outras providências.

GERSO FRANCISCO GUSSO, Prefeito Municipal de Três Barras
do Paraná, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições que lhe são
conferidas porlei,
RESOLVE:

Art, 1º, Fica transferida a lotação

do
servidor efetivo municipal,

conforme abaixo relacionado, já na lotação em que se encontra:

Vigia
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Art, 2º. Fica concedido adicional de insalubridade, com base em
Estudo de Caso realizado no quadro de servidores deste Município,

e iar

definido no Programa de Prevenção de Riscos Ambientais — PPRA e
Laudo Técnico das Condições Ambientais do Trabalho —

LTCAT/2022 e de acordo com a Lei Municipal 2433/2023, de
07/02/2023.

“Art, 3º, Fica concedido adicional notumo, num percentual de 20%
(vinte por cento) sobre seu vencimento base”

Art, 3º, Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação,
revogadas as disposições em contrário, com efeito retroativo a 04 de
junho de 2024,

Gabinete do Prefeito Municipal de Três Barras do Paraná, em IO de
junho de 2024,

GERSO FRANCISCO GUSSO
Prefeito Municipal

Publicado por:
Martico Cristina Mariano

Código Identificador: AS37A6C3

MUNICÍPIO DE TRÊS BARRAS DO PARANÁ.
TERMODE ADJUDICAÇÃO- PREGÃO ELETRÔNICO Nº

202024

Processo Adm: Nº 162024

Objeto:REGISTRO DE PREÇOS PARA CONTRATAÇÃO DE
EMPRESA PARA ESCAVAÇÃO E REATERRO MECANIZADO
DE VALAS PARA CANALIZAÇÃO DE POÇOS ARTESIANOS
NAS COMUNIDADES DO MUNICÍPIO DE TRÊS BARRAS DO
PARANÁ
Empresas vencedoras valor total: R$ 318,000,00(trezentos e dezoito
mil reais)/ TRANSPORTES WM LTDA(32138680000109) com os.
lotes: 1 no valor total de R$ 318,000,00 (irezentos e dezoito mil reais)
TRÊS BARRAS DO PARANÁ (PR), segunda-feira, 10 de junho de
2024

GERSO FRANCISCO GUSSO
“Autoridade de Promotor

Publicado por:
“Vanessa Macagnan

Código Identificador:D219239€

MUNICÍPIO DE TRÊS BARRAS DO PARANÁ
TERMO DE HOMOLOGAÇÃO - PREGÃO ELETRÔNICO Nº

202024

Processo Adm: Nº 162024

Objeto:REGISTRO DE PREÇOS PARA CONTRATAÇÃO DE
EMPRESA PARA ESCAVAÇÃO E REATERRO MECANIZADO
DE VALAS PARA CANALIZAÇÃO DE POÇOS ARTESIANOS
NAS COMUNIDADES DO MUNICÍPIO DE TRÊS BARRAS DO
PARANÁ
Empresas vencedoras valor total: R$ 318.000 00(rezentos e dezoito
mil reais)'TRANSPORTES WM LTDA(2128680000105) com os
lotes: 1 no valor total de R$ 318.000,00 (rezentos e dezoito mil reais.
À autoridade municipal do órgão MUNICIPIO DE TRES BARRAS
DO PARANA,no uso de suas atribuições legais e de acordo com
ola(s) Lei nº 14.13721, Ar. 28, inc. 1, e suas alterações, resolve
HOMOLOGAR o resultado dos trabalhos apresentados pela Comissão
no alendimento ao objeto do processo lciaório acima especificado.
TRÊS BARRAS DO PARANÁ (PR), segunda-feira, 10 de junho de
2024,

GERSO FRANCISCO GUSSO
Autoridade Competente

Publicado por:
Vanessa Macagran

Código Identificador:9338ISID

MUNICÍPIO DE TRÊS BARRAS DO PARANÁ
AVISO DE LICITAÇÃO
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